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Extrato do Sétimo Termo Aditivo ao Termo de Contratualização n. 33.010/2023
Processo n. 27/004.105/2023
Participes: Estado de Mato Grosso do Sul - CNPJ n. 15.412.257/0001-28, por meio da Secretaria de Estado de 

Saúde/Fundo Especial de Saúde - CNPJ n. 03.517.102/0001-77;
Município de Nova Alvorada do Sul - CNPJ n. 37.212.719/0001-04;
Secretaria Municipal de Saúde Pública/Fundo Municipal de Saúde – CNPJ n. 10.474.017/0001-34,

Objeto:  O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar a vigência do Termo de Contratualização nº 
33.010/2023, pelo período de 06 (seis) meses, com início na data 03/05/2025 e término na data 
02/11/2025, e novo Documento Descritivo.

Amparo Legal: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Constituição Federal, em especial 
em seus artigos 196 e seguintes; na Lei Complementar Federal n. 101/2000; nas Leis Federais 
n. 8.080/1990 e 8.142/1990 e suas alterações posteriores, Lei n. 13.709/2018; Decreto Federal 
n. 6.170/2007; Portaria Interministerial n. 424/MP/MF/CGU2016 (Regulamentação sobre Repasses 
Federais); na Portaria GM/MS n. 2.314/2005; Portaria de Consolidação n. 02/2017; o Decreto Estadual 
n. 11.261/2003; na Resolução Estadual n. 780/SES-MS/2007, Lei n. 13.709/2018, Portaria GM/MS 
n. 2.336/2023, Resolução n. 171/2024 e Resolução n. 162/2024 e nas demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à espécie e alterações posteriores.

Recursos: O valor total estimado para a execução do presente Termo Aditivo é de R$ 2.217.920,94, sendo: R$ 
201.247,68 do Fundo Nacional de Saúde-FNS; R$ 319.423,26 do Fundo Especial de Saúde-FES; e R$ 
1.697.250,00 do Fundo Municipal de Saúde-FMS 

Dotação Orçamentária: Os recursos financeiros, do Estado, para execução do presente termo são provenientes do 
Fundo Especial de Saúde, programados para o presente exercício, na seguinte classificação: Funcional 
Programática: 20.27901.10.302.2200.6010.0119, Localizador: Hospitais de Pequeno Porte Macro 
Cone Sul, Natureza da Despesa 33404101, Nota de Empenho da fonte 0150010021 - 2025NE01164 
(e seus aditivos), de 12/03/2025, no Valor: R$266.186,05 e Nota de Empenho da fonte 0160080091: 
2025NE001662 (e seus aditivos), de 12/03/2025, no Valor: R$167.706,40. 

Ratificação: Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas que não foram expressamente alteradas por esse Termo 
Aditivo.

Data da assinatura: 30/04/2025
Ass:   Mauricio Simões Corrêa- CPF n. ***.214.867-**– SES/FESA

José Paulo Paleari - CPF n. ***.792.501-** - Município
Eliana Amaral Dalla Nora Franco - CPF n.***.770.401 -** - SMS/FMS/Hospital

Ata interna de realização do Chamamento Público n. 001/2024
Comissão de Contratação do Chamamento Público n. 001/2024 – SES

Processo: 27/012.831/2024

Às oito horas e trinta minutos do décimo segundo dia do mês de maio de 2025, nas dependências da Secretaria 
de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul (SES-MS), situada na Avenida Manoel de Barros, Bloco VII, Parque 
dos Poderes, Campo Grande/MS, reuniram-se os membros da Comissão de Contratação, designada pela Resolução 
“P” SES nº 063, de 13 de janeiro de 2025, publicada no DOE nº 11.724, p. 156, de 20/01/2025, para registro da 
análise dos RECURSOS E CONTRARRAZÕES DA DECISÃO DA ANÁLISE DA PROPOSTA FINANCEIRA apresentados 
pelas organizações sociais de saúde participantes do certame. Foram apresentados recursos pelas participantes 
Instituto Sócrates Guanaes – ISG e Instituto Social Mais Saúde – ISMS; e contrarrazões pela Associação de 
Gestão, Inovação e Resultados em Saúde – AGIR e ISG. Em seu recurso, o ISG alega ausência de motivação na 
decisão da Comissão de Contratação acerca da análise das propostas financeiras e repete os questionamentos 
relativos ao preenchimento da planilha de resultado econômico - receitas x despesas e à distribuição dos 
percentuais do custeio com pessoal apresentados pela AGIR. Nesse mesmo sentido, o ISMS também requer a 
desclassificação da proposta financeira da AGIR, pelo fato de sua planilha da proposta financeira não atender ao 
modelo de repasse escalonado e cronograma de implantação. Preliminarmente, reforça-se que não houve ausência 
de motivação no julgamento da Comissão de Contratação e todos os critérios utilizados foram devidamente 
expostos na Ata interna de realização do Chamamento Público n. 001/2024, de primeiro de abril de 2025, que 
trouxe o resultado da análise das propostas financeiras e a pontuação final do certame. Em consulta à referida 
Ata, percebe-se claramente que a Comissão apresentou os critérios utilizados na análise das propostas financeiras, 
como repetido a seguir, in verbis: “Por conseguinte, considerando as disposições editalícias, nos termos do item 
8.2 do Edital, que apresenta o Cronograma de Implantação das Unidades do HRD, composto por quatro fases 
constituídas por quadrimestres, percebe-se que o exposto na quarta coluna da tabela é a “porcentagem de 
repasse”, e não o valor do contrato ao longo dos quadrimestres, até porque essa porcentagem pode variar, 
conforme disposto no subitem 8.2.1. Tendo em vista os subitens 5.5 “e” e 6.23 e Anexo VII, os quais disciplinam 
que “o valor estimado mensal de custeio do contrato de gestão da proposta que representa o valor máximo de 
R$13.788.091,87” e que “a proposta financeira deverá atender a todas as condições deste edital e o seu valor 
estar compatível com os praticados no mercado, observando também o ANEXO VII - Planilha de Custeio Estimado 
do Contrato - Valores Mensal e Anual”, a Comissão de Contratação analisou as propostas financeiras tendo como 
parâmetro o valor estimado mensal de custeio do contrato de gestão com o percentual de 100% do repasse”. 
Assim sendo, resta claro que a decisão foi devidamente motivada e que a alegação de que os valores da fase de 
implantação quadrimestral do HRD não constam da planilha apresentada pela AGIR não prospera, pois, conforme 
exposto acima, o Edital não traz esta exigência e, mesmo assim, a proposta da AGIR traz essa possibilidade em 
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